[image: image15.emf]   ESTADO DE RONDÔNIA   PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO   Lei de Criação n. o   572 de 22 - 06 - 1994    

[image: image16.jpg]



[image: image17.jpg]



[image: image15.emf]

EDITAL

PREGÃO Nº 52/2021, REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSOS Nº 002/2021
PREÂMBULO

(Artigos 3o, IV; 4o, VI; e 9o da Lei 10.520/2002)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI, por meio do(a) da Pregoeira nomeada através da portaria nº 2520/2021, sediado(a) Av. /capitão Silvio de Farias, nº 4571, Tornae público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento (menor preço/por LOTE), nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

O presente Edital DISPENSA ao disposto nos artigos 47, 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006 E ALTERAÇÕES, conforme definição no Art. 49, inciso II da Lei Municipal 123/2006.

Data cadastramento de propostas de preços até o dia 11/01/2022
Data da sessão: 11 de Janeiro de 2022
Horário: a partir das 09:00
Local: Portal do Licitanet  – https://licitanet.com.br/
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DO TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO OU URBUNO, SEM AR-CONDICIONADO, SEM ESTOFADO EM COURO, TECIDO OU ASSENTOS EM FIBRAS, TENDO 01(UM) CONDUTOR E 01(UM) MONITOR PARA TRANSPORTE DE APROXIMADAMENTE 584 ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO RESIDENTES NA ZONA RURAL TOTALIZANDO 175.357 KM PERIODO DE 205 DIAS LETIVOS ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em 01(UM) lote contendo 13 (treze) itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do lote, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício vigente, na classificação abaixo:

02.006.12.361.0015.2037 – Manutenção do Transporte Escolar – PNATE

02.006.12.361.0015.2038 – Manutenção do Transporte Escolar – 5/25%

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Demais recursos do Convênio com o Governo do Estado de Rondônia e estão condicionadas conforme desembolso do plano de trabalho, sendo pagas somente com os repasses de liberação do Governo Estadual.
2.2 DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no LICITANET, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. Os licitantes interessados em participar do certame deverão providenciar, previamente, o seu credenciamento no site https://licitanet.com.br/ 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema do Licitanet, conforme regulamento e Legislação pertinente.
4.1.1.
Os licitantes interessados em participar do certame deverão providenciar, previamente, o seu credenciamento no site https://licitanet.com.br/ 

4.3.
Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1.
proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.3.2.
que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3.
estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4.
que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.3.5.
 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

4.3.6.
entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7.
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.4.
Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1.
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1.
nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2.
nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2.
que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3.
         que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícios;

4.4.4.
que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5.
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6.
que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7.
que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.8.
que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1.
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1.
Valor total do lote;
6.1.2.
Marca;

6.1.3.
Fabricante; 

6.1.4.
Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2.
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.6.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1.
O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global por lote.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,05 (cinco) centavos.
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado..

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.30. no pais;

7.31. por empresas brasileiras; 

7.32. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.33. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.34. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.35. Depois de finalizada a fase de envio de lances será verificado as situações de regionalidade no pregão.

7.36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.37. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.39. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.40. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.41. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas)horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.3.
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.3.1.
Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.3.2.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3.3.
O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do HABILITANET, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.
9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.8  Todas as cópias de documentos apresentados serão consideradas originais nos termos do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, Art. 26 § 4º. De preferência com autenticação online e assinatura digital, não será necessário o envio pelos correios.
9.9 A Administração, por meio da Pregoeira, poderá ainda, caso haja necessidade, solicitar o envio documentos originais e/ou cópia autenticada em cartório da documentação exigida para habilitação, bem como do detalhamento da proposta de preços, no prazo máximo de 08 (oito) dias uteis, contados da data de CONVOCAÇÃO feita pela PREGOEIRA via chat de mensagem, com tolerância de 04 (quatro) dias por motivos fortuitos, SOB PENA DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA. Para o endereço da Prefeitura Municipal de Vale do Anari, situada a Av Capitão Silvio de Farias, n.º 4571, Centro, C.E.P-76867-000, Município de Vale do Anari, Estado de Rondônia, fone 69-3532-2121, A/C PREGOEIRO OU EQUIPE DE APOIO.
9.10 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.2.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.2.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.3.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.3.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.3.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.3.10. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

9.10.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E QUAIFICASÇÃO TECNICA.
9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.10.2 Comprovação de Patrimônio Líquido (p/ licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (p/licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação.
9.10.3 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, num percentual mínimo de 10% da quantidade unitária requerida no presente certame. (km rodado por lote vencido). Conforme art. 30, inciso II e § 1° da Lei n° 8.666/93.
9.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.4.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.6. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, Diário Oficial, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.1.1 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
14 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.3.1 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

14.4.1 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

14.5.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2.1 O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.5.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.5.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3.1 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.5.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

15.5.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.5.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
15.5.1 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
15.6.1 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19 DO PAGAMENTO

19.1.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

14.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

14.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

14.1.3. Apresentar documentação falsa;

14.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.6. Não mantiver a proposta;

14.1.7. Cometer fraude fiscal;

14.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

14.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

14.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

14.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

14.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
14.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o município pelo prazo de até cinco anos;

14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

14.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
15.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail CPL@VALEDOANARI.RO.GOV.BR, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço AV. CAPITÃO SILVIO DE FARIAS, Nº 4571, CENTRO - VALE DO ANARI.
15.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

15.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
15.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

15.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

15.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

16.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

16.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

16.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.valedoanari.ro.gov.br, e www.licitanet.com.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço AV. CAPITÃO SILVIO DE FARIAS, Nº 4571, CENTRO - VALE DO ANARI, nos dias úteis, no horário das 07:30 horas às 13:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
16.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1. Anexo I - Descrição do Objeto por Item

2. Anexo II – Termo de Referencia

3. Anexo III – Anexo IX - Modelo de Carta Proposta
4. Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de preços
5. Anexo V – Minuta de Contrato
VALE DO ANARI/RO, 28 de dezembro de 2021
Elizangela Gomes
Pregoeira
ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO 
Valor Máximo do Lote: R$2.330.494,53 (dois milhões, trezentos e trinta mil quatrocentos e noventa e quatro reais e cinquenta e três centavos).

	Ordem
	Especificação
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	Saída MP 20, MA 40, MP 38, MA 14, MA 16, MP 30 e MA 04 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos – Matutino.
	KM
	13.489
	13,29
	176.268,81

	2
	Saída MA 10, MP 28, MP 18, MA 08, MP 16, e MA 04 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos – Matutino.
	KM
	5.986
	13,29
	79.553,94

	3
	Saindo da MP 22, passando pela MA 10, MP 24, MP 26 e MP 12 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos-Matutino 
	KM
	10.209
	13,29
	135.677,61

	4
	Saída MP 20, MA 40, MP 38, MA 14, MA 16, MP 30 e MA 04 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos – Vespertino.
	KM
	11.849
	13,29
	157.473,21

	5
	Saída MP 22, MA 10, MP 24, MP 26, e MP 12 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos – Vespertino.
	KM
	10.209
	13,29
	135.677,61

	6
	Saindo da Linha C–78, MA 02, até a EMEF Pedro Américo, seguindo na RO 133, passando pela E.M.E.I. Balão Magico até a EMEIEF Darci Ribeiro – Matutino.
	KM
	13.940
	13,29
	185.262,60

	7
	Saindo da P 03, Linha C–74 Lado Direito, BR RO 133 até a EMEF Pedro Américo seguindo na RO 133 até a EMEIEF Darci Ribeiro – Matutino.
	KM
	20.090
	13,29
	266.996,10

	8
	Saindo da Linha C–74, Lado Esquerdo Sentido Machadinho, seguindo na RO 133 até a EMEIEF Darci Ribeiro – Matutino.
	KM
	9.922
	13,29


	131.863,38

	9
	Saindo da Linha C–68, C–66 Roima, Lado Esquerdo Sentido Jaru, BR RO 133 até a EMEIEF Darci Ribeiro – Matutino.
	KM
	11.316
	13,29
	150.389,64

	10
	Saída da casa do Sr. Jerry, LC68, percorrendo pela LC74, entrando na LC70 até E.M.E.I.E.F. Darci Ribeiro - Vespertino.
	KM
	19,065
	13,29
	253.373,85

	11
	Saída C–64 Lado esquerdo Sentido Machadinho, percorrendo pelas linhas C 64/68, entrando na C 66 seguindo na RO 133 indo no até a EMEIEF Darci Ribeiro, – Matutino.
	KM
	13.161
	13,29
	174.909,69

	12
	Saída da Agrovila 03 indo na agrovila 02 passando pelas PA 16, PA 17, AGROVILA 1, PA 14, PA 06, PA 11 retornando pela PA 09,   descendo até a PA13 até a fazenda, retornando pela PA 13 até a EMEIEF Vandernei Sebastião dos Santos Junior – Vespertino.
	KM
	28,126
	13,29
	373.794,54

	13
	Saída da Linha C-74, descendo pela Linha PA 01, passando pela PA 02, PA 03 E PA 04 até a EMEIEF Vandernei Sebastiao - Vespertino.
	KM
	7.995
	13,29
	106.253,55

	
	TOTAL GERAL  
	
	175.357
	13,29
	2.330.494,53



ANEXO II.
TERMO DE REFERÊNCIA

	01 – INTRODUÇÃO


O presente Termo de Referência foi elaborado à luz da Lei 10.520/2002, em conformidade com a Lei 8.666 de 21 de junho 1993, a Lei Federal n° 123/2006 alterada pela lei complementar n° 147/2014 e o Decreto Federal n° 7.892/13 sem excluir as demais deposições normativas pertinente à matéria que passam a ser peças integrante e indissociável deste procedimento licitatório, o presente contém todas as informações necessárias para contratação de empresa especializada e habilitada no ramo de transportes escolar para a rede Municipal de Ensino, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes do Município de Vale do Anari, Estado de Rondônia.

	02 – OBJETIVO


O presente Termo de Referência tem por objetivo a licitação na modalidade de Pregão Eletrônico para registro de menor preço por km rodado para a contratação de empresa especializada e habilitada no ramo de transporte escolar, do tipo ônibus rodoviário ou urbano, sem ar-condicionado, com estofado em couro, tecido ou assentos em fibras, tendo 01 (um) condutor e 01 (um) monitor (devidamente uniformizado e identificado por crachá, conforme padrão da contratada) e deverá atender todas as exigências  do Conselho Nacional de Transito/CONTRAN. 

Os veículos não poderão ter mais de 15 (quinze) anos de fabricação e deverão estar em perfeita conservação e condições de uso: ÔNIBUS RODOVIÁRIO OU URBANO, com capacidade mínima de 38 (trinta e oito) passageiros sentados exceto a poltrona do monitor; para atender os alunos da Rede Municipal e Estadual de Ensino. Ficando todos os custos, ou seja, da prestação de serviços a cargo da contratada.

	03 – METAS


Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuo de Transporte Escolar para atender à necessidade dos alunos da rede de ensino do município de Vale do Anari/RO, com fornecimento de veículos do tipo ônibus, incluindo custos fixo de pessoal monitores, motorista e outros, (salário; encargos sociais) e custos variáveis (vistorias; manutenção; peças; oficina; combustíveis; óleo diesel; lubrificantes e a higienização dos veículos), para executar 855,400 km (oitocentos e cinquenta e cinco quilômetros e quatrocentos metros) km/dia, perfazendo um total de aproximadamente 175.357 (cento e setenta e cinco mil e trezentos e cinquenta e sete quilômetros) no período de 205 (duzentos e cinco) dias letivos tendo como referência o Calendário Letivo do ano de 2021, com a finalidade de garantir o acesso à Educação através do Transporte Escolar de aproximadamente 584 (quinhentos e oitenta e quatro) alunos matriculados na Rede de Ensino Municipal nas seguintes unidades escolares: 

· E.M.E.I.E.F. Darci Ribeiro, situada na Rua Palmas, nº 2395 (Zona Urbana);

· E.M.E.I. Balão Mágico, situada na Avenida Presidente Dutra, nº 3603 (Zona Urbana);

· E.M.E.I.E.F. Oribe Antônio dos Santos, situada na linha MA 04, KM 10 no Núcleo São Marcos (Zona Rural) e,

· E.M.E.I.E.F. Vandernei Sebastião dos Santos Júnior, situada na PA 10, Região da Barragem (Zona Rural).

De acordo com a Planilha de Rotas/itinerário e mapas apresentados no detalhamento do Termo de Referência.

	04 – JUSTIFICATIVA


Considerando que uma das principais metas da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes é reduzir o número da evasão escolar, elevando o índice de presença escolar melhorando a qualidade do ensino/aprendizagem e como o Município não possui em sua frota própria a quantidade necessária de veículos para atender toda a demanda do Transporte Escolar, é de fundamental importância à contratação de empresa especializada e habilitada no ramo de transporte escolar para garantir o acesso e a permanência dos alunos nas escolas da rede pública municipal, com o objetivo de assegurar o direito dos alunos à igualdade de acesso às atividades educacionais, conforme prediz a LDB 9.394/96 em seu artigo 3º do Inciso I e artigo 10º Incisos I, VII e os dispositivos acrescido pela Lei 10.709/2003.

Diante do exposto, solicitamos a contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuo de transporte escolar, com objetivo de atender as necessidades dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do município de Vale do Anari.

O contrato deverá ter a vigência de 12 (doze) meses, buscando garantir a não interrupção do atendimento aos alunos na Rede Municipal de Ensino no município de Vale do Anari/RO.

Esta solicitação, visa atender as necessidades dos alunos da zona rural do município de Vale do Anari /RO, com a contração de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos de transporte escolar numa quantidade de 11 (onze) ônibus, incluindo o abastecimento, manutenção, fornecimento de motoristas e monitores em toda a frota contratada, para executar aproximadamente um total de 855,4 km (oitocentos e cinquenta e cinco quilômetros e quatrocentos metros) diários, adequados para o transporte escolar de aproximadamente 584 (quinhentos e oitenta e quatro) alunos, das escolas da rede municipal de ensino do Município de Vale do Anari/RO, atendendo assim as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

	05 - TRAJETOS E INTINERÁRIOS


	  FONTE DE RECURSO DO PNATE


	TRAJETO
	ITINERÁRIOS
	UNID
	QUANT/ KM/DIA
	DIAS LETIVO
	TOTAL

KM/ANO
	VALOR UNIT. R$
	VALOR

TOTAL R$

	01
	Saída MP 20, MA 40, MP 38, MA 14, MA 16, MP 30 e MA 04 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos – Matutino.
	KM
	65,8
	205
	13.489
	13,29
	176.268,81

	02
	Saída MA 10, MP 28, MP 18, MA 08, MP 16, e MA 04 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos – Matutino.
	KM
	29,2
	205
	5.986
	13,29
	79.553,94

	TOTAL
	KM
	95
	205
	19.475
	13,29
	258.822,75

	FONTE DE RECURSOS PRÓPRIOS 5/25%

	03
	Saindo da MP 22, passando pela MA 10, MP 24, MP 26 e MP 12 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos-Matutino 
	KM
	49,8
	205
	10.209
	13,29
	135.677,61

	01/A
	Saída MP 20, MA 40, MP 38, MA 14, MA 16, MP 30 e MA 04 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos – Vespertino.
	KM
	57,8
	205
	11.849
	13,29
	157.473,21

	02/A
	Saída MP 22, MA 10, MP 24, MP 26, e MP 12 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos – Vespertino.
	KM
	49,8
	205
	10.209
	13,29
	135.677,61

	04
	Saindo da Linha C–78, MA 02, até a EMEF Pedro Américo, seguindo na RO 133, passando pela E.M.E.I. Balao Magico até a EMEIEF Darci Ribeiro – Matutino.
	KM
	68
	205
	13.940
	13,29
	185.262,60

	05
	Saindo da P 03, Linha C–74 Lado Direito, BR RO 133 até a EMEF Pedro Américo seguindo na RO 133 até a EMEIEF Darci Ribeiro – Matutino.
	KM
	98
	205
	20.090
	13,29
	266.996,10

	06
	Saindo da Linha C–74, Lado Esquerdo Sentido Machadinho, seguindo na RO 133 até a EMEIEF Darci Ribeiro – Matutino.
	KM
	48,4
	205
	9.922
	13,29


	131.863,38

	07
	Saindo da Linha C–68, C–66 Roima, Lado Esquerdo Sentido Jaru, BR RO 133 até a EMEIEF Darci Ribeiro – Matutino.
	KM
	55,2
	205
	11.316
	13,29
	150.389,64

	08
	Saída da casa do Sr. Jerry, LC68, percorrendo pela LC74, entrando na LC70 até E.M.E.I.E.F. Darci Ribeiro - Vespertino.
	KM
	93
	205
	19,065
	13,29
	253.373,85

	09
	Saída C–64 Lado esquerdo Sentido Machadinho, percorrendo pelas linhas C 64/68, entrando na C 66 seguindo na RO 133 indo no até a EMEIEF Darci Ribeiro, – Matutino.
	KM
	64,2
	205
	13.161
	13,29
	174.909,69

	10


	Saída da Agrovila 03 indo na agrovila 02 passando pelas PA 16, PA 17, AGROVILA 1, PA 14, PA 06, PA 11 retornando pela PA 09,   descendo até a PA13 até a fazenda, retornando pela PA 13 até a EMEIEF Vandernei Sebastião dos Santos Junior – Vespertino.
	KM
	137,2
	205
	28,126
	13,29
	373.794,54

	11
	Saída da Linha C-74, descendo pela Linha PA 01, passando pela PA 02, PA 03 E PA 04 até a EMEIEF Vandernei Sebastiao - Vespertino.
	KM
	39
	205
	7.995
	13,29
	106.253,55

	TOTAL RECURSOS PROPRIOS 
	KM
	760,4
	205
	155.882
	13,29
	2.071.671,78

	TOTAL GERAL  
	KM
	855,4
	205
	175.357
	13,29
	2.330.494,53


	06 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


A Contratada se responsabilizará pelo transporte de boa qualidade, para com a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes do Município de Vale do Anari com os seguintes requisitos, além daqueles exigidos em Lei:

I- Manter a frota de veículos disponíveis aos serviços prestados em perfeito estado de funcionamento e, em caso de reparo e manutenção, deverá substituir imediatamente o veículo, cumprindo com os horários estabelecidos, e a lotação com números de assentos compatíveis com os veículos que estiver sendo substituído para que nenhum aluno trafegue em pé, veículo substituto deverá ter as mesmas condições de uso do titular;

II- Caso ocorra a substituição de algum veículo, comunicar imediatamente a SEMECE através de ofício em papel timbrado da empresa, devidamente carimbado e assinado pelo representante da empresa, sob pena de responsabilidade civil e criminal;

III- Os veículos devem possuir seguro contra acidentes e danos;

IV- Todas as despesas decorrentes do referido objeto correrão por conta da contratada, inclusive combustível, manutenção com peças de reposição, serviços de mão de obra, bem como os salários, direitos sociais, equipamento de proteção individual (EPI) e equipamento de proteção coletiva (EPC);

V- Comunicar a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes toda e qualquer ocorrência, ocorrida no transporte dos alunos, que possa gerar controvérsias, a fim de que sejam adotadas as medidas que visem à solução das questões;

VI- Respeitar a sinalização e os limites de velocidade estabelecidos na legislação municipal, e ainda, seus motoristas deverão conduzir os veículos de maneira responsável, evitando, assim, danos aos alunos e a terceiros, especialmente nos percursos em estradas não pavimentadas e perímetro urbano;

VII- Fazer uso, durante a execução dos serviços, de roupa adequada (uniforme “camisa ou camiseta com manga”, crachá, calça, sapato ou tênis);

VIII- Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do Município, deste Termo de Referência e diretrizes legais;

IX- Deverá identificar o veículo, assim como seus condutores e monitores, em caso de acidente ou reclamação, deverá encaminhar ao responsável pela fiscalização do contrato, sendo necessário a numeração dos veículos;

X- Cumprir os horários e itinerários fixados pelo Município, podendo a municipalidade alterar os turnos, conforme necessidades das escolas obedecendo o calendário escolar;

XI- Iniciar os serviços a partir do início do ano letivo conforme determinação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes;

XII- Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo;

XIII- Manter os veículos sempre higienizados e em perfeita condição de uso e segurança;

XIV- Fica proibido transportar número de estudantes acima da capacidade estabelecida pelo fabricante, devendo todos serem transportados sentados;

XV- Arcar com as despesas referentes aos serviços objeto da presente Licitação, inclusive os Tributos municipais, Estaduais e Federais incidentes sobre os serviços prestados;

XVI- Efetuar, com rigorosa pontualidade os recolhimentos legais, relativos ao ISSQN, INSS, PIS, FGTS, etc.;

XVII- Deverá a empresa contratada apresentar sistema de monitoramento em todos os veículos que atenderão ao contrato, devendo o sistema atender todas as especificações mínimas apresentadas no item 07 deste Termo.

XVIII- A Contratada deverá manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;

	07 – ESPECIFICAÇÃO DO SISTEMA DE MONITORAMENTO TELEMETRIA GSM


Será de inteira responsabilidade da Contratada todo o investimento necessário à implantação e instalação do equipamento registrador de sistema monitoramento por GSM telemetria instantâneo inalterável de velocidade e tempo:

I- Acesso ao site de rastreamento da empresa fornecedora – assistência técnica permanente – rastreamento via central de monitoramento – cerca eletrônica – sistema de bloqueio – localização via mapas próprios e mapas do google – ponto de controle e relatório de eventos (relatório de excesso de velocidade, histórico de posições e relatório de quilometro percorrido dos últimos 30 dias, teste de funcionamento mensal, freada brusca, aceleração brusca, “banguela”, veículo parado em funcionamento...); Devendo a Contratada fornecer login e senha para a contratante, a fim de que esta possa acompanhar o percurso e distância percorrida pelos veículos.

	08 – DAS CONDIÇÕES DE USO DOS VEÍCULOS, DA INSPEÇÃO DE DOCUMENTOS DOS VEÍCULOS, MOTORISTAS E MONITORES:


I- A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes realizará a inspeção dos documentos, dos motoristas, dos monitores e dos veículos cadastrados pela empresa.

II- Todos os veículos da empresa vencedora deverão estar vistoriados junto ao órgão de Trânsito do Estado, bem como apresentação do Registro como veículo de passageiros em dias e laudos de vistorias, expedido pelo DETRAN ou CIRETRAN;

III- Os veículos para prestação de serviços não poderão ter mais de 15 (quinze) anos de fabricação;

IV- Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 400 mm de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseiras da carroceria, com o dístico ESCOLAR, em preto, em letras maiúsculas, na tipologia Arial, com altura da letra de 280 mm, sendo permitida a tolerância das respectivas dimensões no percentual de 10% (dez por cento), devendo ser invertidas as cores caso a carroceria do veículo seja pintada na cor amarela, (Conforme Legislação do DETRAN/RO);

V- Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo, (Tacógrafo);

VI- Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira. Lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VII- Cinto de segurança em número igual ao número de assentos de cada veículo;

VIII- Todos os veículos deverão preencher os requisitos exigidos nos Artigos 136, 137 e 138 do Código de Trânsito Brasileiro, previsto no Artigo 103, do CTB, o veículo não poderão conter acentos quebrados ou rasgados, vidros quebrados ou faltando, lanternas quebradas, falta de peça, equipamento de segurança inadequado, pneus em más condições de uso “liso”, falta de pneu step, ausência do equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo, (tacógrafo);

IX- Os veículos da empresa vencedora deverão ser submetidos a avaliação da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Transporte Escolar, devidamente nomeada pelo chefe do poder executivo para avaliar as condições de trafegabilidade e segurança dos veículos, no início e fim de cada período letivo, assim como semanalmente e a critério do Poder executivo;

X- A empresa vencedora no ato da assinatura do contrato deverá apresentar para a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes todos os veículos, com cópias autenticadas das respectivas documentações, juntamente com os originais, do objeto desta licitação, para a primeira avaliação da verificação da veracidade dos documentos ora apresentado;

XI- Apresentar sistema de monitoramento com login e senha irrestritas e irrevogáveis a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

XII- A Empresa deverá realizar a digitalização dos documentos em arquivos tipo PDF e entregar na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes em mídias digitais do tipo CD, DVD ou Pen Drive, juntamente com cópias impressas.

	 LISTA DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

	VEÍCULOS
	* Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV;

* Laudo de vistoria expedido pelo DETRAN ou CIRETRAN; (SEMESTRAL)

* Foto dos veículos (das laterais, frontal e traseira e do interior)

	Motoristas 
	* Carteira Nacional de Habilitação – CNH

* RG, CPF, Certificado de Reservista (sexo masculino), Comprovante de Residência.

* Carteira de Trabalho ou outro documento que comprove o vínculo com a Empresa.

* Certificado dos Cursos de Transporte Escolar SEST/SENAT, Direção Defensiva e Noções de Primeiros Socorros.

* Certidão Negativa do DETRAN que nada consta com relação a infração GRAVE ou GRAVISSÍMA nos últimos doze meses.

* Certidão Negativa Criminal – relativa aos crimes de Homicídio, Roubo, Estupro e Corrupção de Menores.

	Monitores
	* RG, CPF, Certificado de Reservista (sexo masculino), Comprovante de Residência. (a Carteira Nacional de Habilitação – CNH não substituí nenhum documento)

* Carteira de Trabalho ou outro documento que comprove o vínculo com a Empresa.

* Certidão Negativa Criminal – relativa aos crimes de Homicídio, Roubo, Estupro e Corrupção de Menores.

* Certificado dos Cursos de primeiros socorros, respeito ao meio ambiente e convívio social, com especialidade no transporte escolar.


	09 – DO VEÍCULO RESERVA



A empresa contratada deverá apresentar no ato da vistoria, bem como mantê-lo sob sua guarda, no mínimo, 02 (dois) veículos reserva, com as, mesmas características e especificações solicitadas, o qual deverá ser também aprovado pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Transporte Escolar:

I- Tal medida visa resguardar o cumprimento efetivo do calendário escolar, não prejudicando a vida escolar do aluno, devido a impossibilidade de atendimento de qualquer rota, sendo a sua utilização nas substituições de emergência quando da quebra, reparos ou manutenções periódicas ou mesmo solicitação de substituição de veículo que esteja em desacordo.

	10 – DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR.


O monitor de transporte escolar tem por obrigação e atribuições cumprir com os seguintes deveres:

I- O monitor é o profissional que acompanhará o motorista no veículo escolar, sendo este responsável pela liderança e a disciplina dos alunos dentro do carro e ao longo do trajeto, bem como na organização do embarque e desembarque dos alunos, além de verificar a todo momento se os alunos estão usando o cinto de segurança, deve possuir aptidões e capacidade de interação para organizar os discentes, possuir os cursos de primeiros socorros, respeito ao meio ambiente e convívio social, com especialidade no transporte escolar e ter a idade superior a 18 anos;

II- Fazer uso, durante a execução dos serviços, de roupa adequada (uniforme “camisa ou camiseta com manga”, crachá, calça, sapato ou tênis);

III- O monitor deve acompanhar os alunos desde o embarque no transporte escolar até seu desembarque na escola de destino e, vice e versa;

IV- Identificar a instituição de ensino dos respectivos alunos e deixá-los dentro da escola, conferir se todos os alunos frequentes do dia estão retornando para casa, auxiliar no embarque e desembarque e na acomodação dos discentes e seus pertences, procurando evitar possíveis acidentes, proceder com lisura e urbanidade para com os alunos, os pais, professores e demais servidores dos estabelecimentos de ensino;

V- Zelar pelo bom andamento da viagem, adotando as medidas cabíveis na prevenção ou solução de qualquer irregularidade, a fim de garantir segurança dos alunos;

VI- Prestar esclarecimento sempre que solicitado, de quaisquer problemas ou reclamações;

VII- Informar regularmente o diretor ou responsável pela a unidade escolar, mantendo-o informado de qualquer fato ou anormalidade venha prejudicar o bom funcionamento da prestação de serviços.

	11 – DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO CONDUTOR DE VEÍCULO DE TRANSPORTE ESCOLAR.


O condutor de veículos de transporte escolar além das prevista em lei e no Código de Trânsito Brasileiro tem por obrigações e atribuições de cumprir com os seguintes deveres:

I- O condutor deve seguir as exigências estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro, de acordo com o Art. 138;

II- Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos, ser habilitado na categoria “D”;

III- Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos 06 (seis) meses;

IV- Apresentar certidão negativa do registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada 05 (cinco) anos, na forma do art. 329 do CTB;

V- Ser aprovado em cursos especializado, nos termos de regulamentação do CONTRAN, comprovação através de carteira nacional de habilitação, ou copias autenticadas de certificados que comprovem que o condutor participou e foi aprovado em cursos específicos para o transporte escolar. Bem                      como: Legislação de trânsito, direção defensiva, noções de primeiros socorros, respeito ao meio ambiente com o convívio social, com especialidade no transporte escolar, relacionamento interpessoal e outros;

VI- Prestar os serviços somente com o veículo e seus equipamentos em perfeitas condições de segurança, conservação, funcionamento e limpeza;

VII- Portar todos os documentos exigidos e atualizados, tanto os de natureza pessoal quanto os relativos ao veículo e ao seu serviço;

VIII- Aguardar com o veículo parado ao lado do meio-fio, para o embarque e desembarque seguro dos escolares e seus pertences e com a porta voltada para a portão da escola;

IX- Fazer uso, durante a execução dos serviços, de roupa adequada, (uniforme “camisa ou camiseta com manga”, crachá, calça, sapato ou tênis);

X- Proceder com lisura e urbanidade para com os escolares, pais, professores e demais funcionários dos estabelecimentos de ensino;

XI- Utilizar o cinto de segurança quando em serviço; verificar se as portas do veículo estão bem fechadas, fazer ckeck list diariamente do veículo;

XII- Cumprir itinerários pré-estabelecidos, permitindo o embarque e o desembarque dos usuários nos locais e horas pré-definidos.

	12 – DAS PROIBIÇÕES DO CONDUTOR DE VEÍCULO DE TRANSPORTE ESCOLAR.


Além das prevista em lei e no Código de Trânsito Brasileiro, fica expressamente proibido ao condutor de veículo de transporte escolar:

I- Dirigir alcoolizado ou sob influência de qualquer outra substância tóxica ou ingerir qualquer tipo de bebida alcoólica ou cigarro em horário de trabalho; além de trajar-se de forma inadequada ou escandalosa;

II- Efetuar outros serviços de lotação e/ou transporte;

III- Confiar a direção do veículo a terceiros, fazer manobras perigosas;

IV- Efetuar transporte de escolares além da capacidade de lotação do veículo;

V- Dirigir em velocidade acima do estabelecido na Lei Municipal N.º 698/2014;

VI- Permitir que o aluno desembarque em local diferente do estipulado;

VII- Falar ao celular com o veículo em movimento;

VIII- No seu relacionamento com os alunos transportados, não fazer uso de palavras de baixo calão, portar-se de maneira incômoda, inconveniente e inadequada;

IX- Proibido transportar pessoas ou qualquer tipo de passageiro que não seja aluno, exceto quando solicitado aos pais ou responsável pelo aluno o comparecimento no estabelecimento de ensino, assim como servidores públicos que necessitarem deste transporte para deslocamento até o local de trabalho, devendo este portar autorização da Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes.

	13 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR.


O Contrato decorrente do processo licitatório terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo este prazo ser prorrogado a critério da administração municipal por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso. II, do art. 57, da Lei nº.8.666/93, e alterações.

I- O Contrato deverá estar em conformidade com a Lei 8.666/93 e alterações, o regime do contratado de execução é direto/indireto por trajeto (quilômetro percorrido), pagamento do contrato será por KM percorrido, (R$/KM);

II- O contrato deverá ser firmado por representante legal, detentor ou procurador com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social ou instrumento equivalente e procuração respectivamente, juntamente com apresentação da cédula de identidade civil, junto a Procuradoria Geral do Município;

III- A licitante vencedora terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para assinar o contrato, a contar da data de convocação devidamente certificada nos autos, realizada pela Procuradoria Geral do Município sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 81 da Lei nº 8.666/93;

IV- O prazo de assinatura do contrato estipulado no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, quando solicitado durante o transcurso pela licitante vencedora, desde que haja motivo justificado e aceito com parecer da Procuradoria Geral e Controladoria Geral deste Município;

V- A recusa injustificada da licitante vencedora em atender os prazos dispostos nos itens anterior, caracterizará descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as penalidades inseridas nos itens deste termo de referência e do edital, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

VI- Nos termos do artigo 54 da Lei 8.666/93, o contrato reger-se-á por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente o princípio da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

13.1 - Da execução dos serviços.

Os serviços serão executados sob a forma de execução direta/indireta, nos horários determinado pela Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes em conformidade com o calendário escolar de segunda a sexta-feira e sábado se necessário, jogos escolares ou alternativamente, em horários e dias previamente acordados conforme conveniência do Contratante e em caráter eventual quando surgirem observando as condições deste TERMO DE REFERÊNCIA.

	14 – DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO:


No que concerne ao critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data de adimplemento do objeto desta licitação até a data efetiva do pagamento, admitir-se-á atualização, se decorrido mais de 45 (quarenta e cinco) dias de atraso, e será utilizado o IGPM, ou outro índice que venha causar a substituição:

I- Não será efetuado qualquer tipo de adiantamento ou antecipação de pagamentos na realização dos serviços, objeto desta licitação;

II- Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, no item referente a COMBUSTÍVEIS, na proporção que este representa por “Km rodado”, a Administração poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, II, letra d, da Lei nº 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado;

III- O serviço de transporte escolar deverá também realizar o transporte dos alunos das unidades escolares para a sede do município, nos eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes tais como: torneios esportivos, Campeonatos, Festa Junina, Feiras Municipais, atividades da Semana da Pátria e quaisquer outras atividades promovidas pela referida Secretaria;

	15 – PELO ATRASO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO


Multa moratória de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) por dia de atraso, até o limite máximo de 10% (dez por cento), em conformidade com os arts. 81 e 82 da Lei nº 8666/93.

	16 – DAS SANÇÕES OU PENALIDADES


Pelo descumprimento de quaisquer condições previstas neste Termo de Referência, o Licitante Vencedor sujeitar-se-á às seguintes sanções conforme os arts. 86 a 98 da Lei nº 8666/93, a critério do Poder Executivo:

I- Advertência por escrito;

II- Multa de 10% do valor do contrato;

III- Em caso de reincidência, multa de 15% do valor total do contrato;

IV- Rescisão do Contrato;

V- Inabilitação imediata da empresa vencedora por um período de até 05 (cinco) anos, junto a esta administração municipal;

VI- Bloqueio de todos os pagamentos e impedimento de receber todos os valores financeiros referente aos serviços executados, até que regularize as pendências e/ou a situação de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência.

	17 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA


A empresa vencedora deverá apresentar atestado de capacidade técnica emitido por órgão da administração pública, que comprove a aptidão para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação.

Além do atestado de capacidade técnica, a empresa vencedora deverá apresentar atestado de visita ao município assinado pelo secretário para comprovação de conhecimento dos trajetos a serem contratados.

	18 – DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO


O pagamento será efetuado pela Contratante à Contratada, mensalmente, por meio de Ordem Bancária, até 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente da prestação do serviço, estando o município autorizado a reter o ISSQN devido:

I- Para o 1° (primeiro) pagamento, serão exigidas todas as documentações dos condutores e monitores, foto dos veículos vistoriados e seus documentos, relação do condutor e seu veículo, (identificado, por número ou placa), acesso ao sistema de monitoramento por Telemetria conforme o item 07 deste termo;

II- Após a apresentação do Relatório devidamente atestado pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Transporte Escolar, constatando a regularidade da execução dos serviços prestados em quilômetro (km percorrido);

III- Para posteriormente encaminhar o DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica), juntamente com as seguintes certidões: Certidão Negativa de Débitos e Tributos Municipais, Certidão Negativa de Débitos Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Previdenciários, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e a Certidão Negativa Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com validade dentro do período de entrega e de pagamento;

IV- No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive no DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica), serão os mesmos devolvidos para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Vale do Anari, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento;

V- O contratado deverá comprovar, no vencimento de cada parcela, como condição para recebimento destas, o recolhimento ao INSS e FGTS do mês anterior. 

	19 – METODOLOGIA


Todos os serviços descritos e devidamente especificados neste termo de referência serão contratados através de licitação na modalidade “Pregão Eletrônico” em conformidade com a lei 10.520/2002 e alterações correlatas, os quais deverão ser prestados, com exclusividade, de acordo com as respectivas necessidades operacionais e especificidades pertinentes a este município, objetivando o transporte escolar de alunos com ou sem deficiência, conforme os trajetos especificados neste Termo de Referência e mapas em anexo, incluindo as atividades extracurriculares que poderão ser realizadas também aos fins de semana e férias escolares, a critério da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

	20 – ESTIMATIVA DE CUSTO


A referida aquisição estima-se aproximadamente em um valor no PNATE de R$ 258.822,75 (duzentos cinquenta e oito mil, oitocentos e vinte dois reais e setenta e cinco centavos), e no recurso PRÓPRIO 2/25% de R$ 2.071.671,78 (dois milhões, setenta e um mil, seiscentos e setenta e reais e setenta e oito centavos), perfazendo um total de R$ 2.330.494,53 (dois milhões, trezentos e trinta mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e cinquenta e três centavos).

	21 – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA A EXECUÇÃO DA DESPESA


02 – Poder Executivo;

02.06 – Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes;

02.006.12.361.0015.2037 – Manutenção do Transporte Escolar – PNATE

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

VALOR ESTIMADO R$ 258.822,75 (duzentos cinquenta e oito mil, oitocentos e vinte dois reais e setenta e cinco centavos)

02 – Poder Executivo;

02.06 – Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes;

02.006.12.361.0015.2038 – Manutenção do Transporte Escolar – 5/25%

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

VALOR ESTIMADO R$ 2.071.671,78 (dois milhões, setenta e um mil, seiscentos e setenta e reais e setenta e oito centavos).

	22 – ANEXOS


I - Calendário escolar do ano de 2021;

II - Relação dos Mapas dos trajetos;

III – Planilha de Composição de Custos.

Vale do Anari–RO, 20 de Setembro de 2021.
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  ________________________   Oriel Klamerick   Secretário Municipal de Educação,  Cultura e Esportes   Portaria nº 2377/GP/21  

Aprov ad o  pela autoridade superior   nos  termos do inciso I do § 2º do art. 7º da  Lei nº 8.666/93   em   ___/____/____.     ________________________   ANILDO ALBERTON   Prefeito Municipal  


ANEXO I

CALENDARIO 2021 PANDÊMICO/ROTATIVO 205 DIAS/820 HORAS
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ANEXO II

TRAJETOS 01, 02 e 03

EMEF ORIBE ANTÔNIO– MATUTINO 2021
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· Trajeto 01 – MP 20, MA 40, MP 38, MA 14, MA 16, MP 30 e MA 04 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos– 65,8 Km/dia; (Locado pelo Município).

· Trajeto 02 – MA 10, MP 28, MP18, MA 08, MP 16 e MA 04 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos – 29,2 Km/dia; (Locado pelo Município).

· Trajeto 03 – MP 22, MA 10, MP 24, MP 26 e MP 12 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos – 49,8 Km/dia; (Locado pelo Município)

Total Diário – 144,8 Km x 205 dias

Total Anual – 29.684 km.

ANEXO II

TRAJETOS 01-A, 02-A 

EMEF ORIBE ANTÔNIO – VESPERTINO 2021
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· Trajeto 01-A - MP 20, MA 40, MP 38, MA 14, MA 16, MP 30 e MA 04 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos– 57,8 Km/dia; (Locado pelo Município, período vespertino.

· Trajeto 02-A - MP 22, MA 10, MP 24, MP 26 e MP 12 até a EMEF Oribe Antônio dos Santos – 49,8 Km/dia; (Locado pelo Município, período vespertino).

Total Diário – 107.6 Km x 205 dias

Total Anual –22.058 km

ANEXO II

TRAJETO – 04

EMEF DARCI RIBEIRO– MATUTINO 2021

[image: image6.emf] 


· Trajeto 04 – (LADO ESQUERDO SENTIDO MACHADINHO DO OESTE RO), Saída da antiga casa senhora Fátima na linha C-78, LADO ESQUERDO, percorrendo 9,2 km até a linha MA 02, entrando na linha MA 02 até a igreja percorrendo 2,0 km, retornando pela linha MA 02 até RO 133, com trajeto de 10,0 KM, até RO 133 com destino a Vale do Anari RO, passando pela EMEI Balão Mágico, até a EMEIEF DARCI RIBEIRO, percorrendo um trajeto de 10,8 Km, perfazendo um total de 68.0 km/Dia.

TOTAL DIÁRIO – 68.0 Km X 205 DIAS

TOTAL Anual – 13.940 km

ANEXO II

TRAJETOS – 05, 06 e 07
EMEF DARCI RIBEIRO– MATUTINO 2021
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· Trajeto 05 –Saindo da associação até eletrônica 5 km, na eletrônica 5 km até a C–74 Lado DIR. SENTIDO MACHADINHO, na C 74 33 km até RO 133, seguindo pela RO 133 até EMEIEF Darci Ribeiro 6 km, percorrendo 49 km ida e volta – perfazendo o total de 98.0 km/dia; (Locado pelo Município).

· Trajeto 06 – C–74 Lado ESQ. SENTIDO MACHADINHO, RO 133 Até a EMEIEF Darci Ribeiro – 48,4 km/dia; (Locado pelo Município).

· Trajeto 07 – C–68, C–66 Roima Lado DIREITO SENTIDO MACHADINHO, Até a EMEIEF Darci Ribeiro – 55,2 km/dia; (Locado pelo Município).

Total Diário – 201.6 km x 205 dias

Total Anual – 41.328 km.

ANEXO II

TRAJETOS – 08 e 09
EMEF DARCI RIBEIRO– VESPERTINO 2021

[image: image8.emf]   

JARU  


· Trajeto 08 – Saindo da casa do Sr. JERRY, LC. 68 lado esquerdo sentido Machadinho do Oeste RO, percorrendo pela LC. 74 e entrando na LC 70 perfazendo todo o trajeto de 93.0 km (dia) de ida e volta até chegar na E.M.E.I.E.F. DARCI RIBEIRO; (Locado pelo Município).

· Trajeto 09 – Saindo da LH. 64, lado esquerdo sentido Machadinho do Oeste RO, percorrendo pela LC. 64/68 - 5.9 km, entrando na LC 66 perfazendo de 24.4 km até a RO 133, na RO 133 até a escola DARCI RIBEIRO percorrendo 1.8 km, ida e volta até chegar na E.M.E.I.E.F. DARCI RIBEIRO; perfazendo todo o trajeto de 64.2 km, (Locado pelo Município).
Total Diário – 157.2 Km x 205 dias.

Total Anual – 32.226 km.

ANEXO II

TRAJETOS – 10 e 11
E.M.E.I.E.F. VANDERNEI S. S. JUNIOR – VESPERTINO 2021
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· Trajeto 10 --AGROVILA 02 e 03, PA 16, PA 18, PA 14, PA 09, PA 13 LE, PA 17 LE, PA 11, PA 06, PA9, PA10, até a Escola Vandernei, total 137.2 km/dia. (Locado pelo Município)

· Trajeto 11 – Saindo da LC 74, PA 01, PA02 e PA03 e PA04, ida e volta até a Escola Vandernei, total 39.0 km/dia.  (Locado pelo município).

Total Diário – 176,2 Km x 205 dias

Total Anual – 36.121 km

[image: image10.emf]TERMO DE REFERÊNCIA - DESCRIÇÃO DOS ELEMENTOS DO OBJETO

Tipo de Serviço (Objeto)

Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviço de locação de veículos 

adequados ao transporte 

escolar, para atender a rede 

Estadual/Municipal de Ensino no 

Município de Vale do Anari. A 

capacidade de cada veiculos 

estará descrita no Termo de 

Referencia anexo a licitação e  

ao processo administrativo.

Unidade de Medida Transporte Escolar Terrestre

Órgão

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO CULTURA E 

ESPORTES

Processo Administrativo

Pregão Eletrônico

Data de Abertura

Horário

Município/UF VALE DO ANARI

Lote / Item

Clientela Escolar (alunos)  584

Trecho Diário (Km)                                          855,40 

Quantidade Total de Veículos a Contratar 

(unidade)

11

Número de dias de execução contratual (dias) 205

Número de dias de execução prorrogável (dias) 0

Motorista (Sim / Não) Não

Motorista e Monitor (Sim / Não) Sim

Veículo de Reserva (Sim / Não) Sim

Profissionais de Reserva (Sim / Não) Sim

PROJEÇÃO MENSAL DE RESULTADO

Dias Letivos no Mês 20

Distância Total Demandada (Km) 17.108,00                                      

VALOR ESTIMADO (R$ / Km) 13,29                                         

R$ / Km

Calc. Receita Bruta

Receita Bruta Projetada R$ 227.315,72 13,29 R$        227.315,72 R$        

(-) ISS -R$ 11.365,79 5,00% 0,66 -R$         5,00%

(-) PIS/COFINS -R$ 8.297,02 3,65% 0,48 -R$         3,65%

(=) Receita Líquida R$ 207.652,91 12,14 R$        27,00%

(-) Custo dos Serviços Prestados - CSP -R$ 146.277,66 8,55 -R$         -R$ 146.277,66

Pessoal -R$ 94.136,10 5,50 -R$        

Veículos -R$ 45.175,96 2,64 -R$        

Administrativo / Estrutural -R$ 4.179,36 3,00% 0,24 -R$        

Imprevistos -R$ 2.786,24 2,00% 0,16 -R$        

(=) Lucro Bruto (LAIR) R$ 61.375,24 27,00% 3,59 R$        

(-) IRPJ -R$ 9.206,29 15,00% 0,54 -R$        

(-) CSLL -R$ 5.523,77 9,00% 0,32 -R$        

(=) Lucro Líquido

R$ 46.645,19

20,52%

2,73 R$        

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

                               ESTADO DE RONDÔNIA

                       SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

                       CULTURA E ESPORTES DE VALE DO ANARI
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PROJEÇÃO DE DESPESAS COM MÃO DE OBRA DIRETA

MOTORISTA

Motoristas Demandados (unidade) 11

Motorista Reserva 0

MT Total Motoristas 11

Sindicato Responsável Sindicato dos

Categoria Profissional Motorista

Data Base da Categoria (período vigente) 01/07/2021 a 30/07/2021

Piso Salarial (R$) 1.426,54 R$                     

Bonus Assiduidade (R$)

Total (R$) 1.426,54 R$                     

MOTORISTA - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

A ENCARGOS DIRETOS - Grupo A Valores Mensais Percentual

1INSS 114,12 R$                        8,00%

2SESI ou SESC - R$                              0,00%

3SENAI ou SENAC - R$                              0,00%

4INCRA - R$                              0,00%

5Salário Educação - R$                              0,00%

6FGTS - R$                              0,00%

7Seguro Acidente do Trabalho - R$                              0,00%

8SEBRAE - R$                              0,00%

Subtotal - Encargos Diretos 114,12 R$                        8,00%

B PROVISÕES - Grupo B Valores Mensais Percentual

9Férias + 1/3 158,49 R$                        11,11%

1013˚ Salário 118,83 R$                        8,33%

11Auxílio Doença - R$                              1,66%

12Licença Paternidade - R$                              0,02%

13Acidente de Trabalho - R$                              0,27%

14Ausências Legais - R$                              0,28%

Subtotal - Provisões 277,32 R$                        19,44%

A x B Encargos sobre Provisões (A% x B) 22,19 R$                          1,56%

C RESCISÕES - Grupo C Valores Mensais Percentual

15Aviso Prévio Indenizado - R$                              2,78%

16Indenização Adicional - R$                              2,50%

A x C Encargos sobre Rescisões (A% x C) - R$                              0,84%

17Multa de FGTS sobre Rescisões sem Justa Causa  - R$                              2,88%

Subtotal - Rescisões - R$                              9,00%

Total - Encargos Sociais e Trabalhistas 413,63 R$                        38,00%

MOTORISTA - BENEFÍCIOS E OUTROS

D BENEFÍCIOS E OUTROS - Grupo D Valores Mensais Quant. Preço Unit.

22Auxílio Transporte (-6%) - R$                              -               - R$        

23Auxilio Alimentação (cesta básica) 1.100,00 R$                      11                100,00 R$   

24Exame médico admissional/demissional 1.100,00 R$                      22                50,00 R$     

25Seguro de vida - R$                              -               - R$        

26Uniforme completo (calça/camisa/bota/crachá) 330,00 R$                        11                30,00 R$     

Total - Benefícios e Outros 2.530,00 R$                      177,35%

Remuneração Individual + Encargos e Benefícios 4.370,17 R$                     

R$ / Km

Remuneração Mensal - Motoristas 48.071,85 R$                    2,81 R$        

MONITOR

Monitores Demandados (unidade) 11

Monitor Reserva 0

MN Total Monitores 11

Sindicato Responsável INSS

Categoria Profissional Monitor

Data Base da Categoria (período vigente) 01/07/2021 a 30/07/2021

Piso Salarial (R$) 1.100,00 R$                     

Bonus Assiduidade (R$) - R$                             

Total (R$) 1.100,00 R$                     

MONITOR - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

A ENCARGOS DIRETOS - Grupo A Valores Mensais Percentual

1INSS 88,00 R$                          8,00%

2SESI ou SESC - R$                              0,00%

3SENAI ou SENAC - R$                              0,00%

4INCRA - R$                              0,00%

5Salário Educação - R$                              0,00%

6FGTS 80,72 R$                          8,00%

7Seguro Acidente do Trabalho - R$                              0,00%

8SEBRAE - R$                              0,00%

Subtotal - Encargos Diretos 168,72 R$                        15,34%

B PROVISÕES - Grupo B Valores Mensais Percentual

9Férias + 1/3 122,21 R$                        11,11%

1013˚ Salário 91,63 R$                          8,33%

11Auxílio Doença - R$                              1,66%

12Licença Paternidade - R$                              0,02%

13Acidente de Trabalho - R$                              0,27%

14Ausências Legais - R$                              0,28%

Subtotal - Provisões 213,84 R$                        21,67%

A x B Encargos sobre Provisões (A% x B) 32,80 R$                          2,98%

C RESCISÕES - Grupo C Valores Mensais Percentual

15Aviso Prévio Indenizado 43,93 R$                          2,78%

16Indenização Adicional 39,51 R$                          2,50%

A x C Encargos sobre Rescisões (A% x C) 13,35 R$                          0,84%

17Multa de FGTS sobre Rescisões sem Justa Causa  45,51 R$                          2,88%

Subtotal - Rescisões 142,30 R$                        9,00%

Total - Encargos Sociais e Trabalhistas 557,66 R$                        49,83%

MONITOR - BENEFÍCIOS E OUTROS

D BENEFÍCIOS E OUTROS - Grupo D Valores Mensais Quant. Preço Unit.

22Auxílio Transporte (-6%) - R$                              -               - R$        

23Auxilio Alimentação (cesta básica) 1.100,00 R$                      11                100,00 R$   

24Exame médico admissional/demissional 1.100,00 R$                      22                50,00 R$     

25Seguro de vida - R$                              -               - R$        

26Uniforme completo (calça/camisa/bota/crachá) 330,00 R$                        11                30,00 R$     

Total - Benefícios e Outros 2.530,00 R$                      230,00%

Remuneração Individual + Encargos e Benefícios 4.187,66 R$                     

R$ / Km

Remuneração Mensal - Monitores 46.064,25 R$                    2,69 R$        

ANEXO III
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PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

PROJEÇÃO DE DESPESAS COM VEÍCULOS

FROTA - DESCRIÇÃO E QUANTIDADE

Ano limite de fabricação 2006

Veículos Demandados (unidade) 11

Veículo Reserva 2

Total Veículos 13

FROTA - AVALIAÇÃO

Item Carroceria / Mecânica / RENAVAN / Chassi / 

Ano de Fabricação

Valores Estimados Fonte

1

Onibus Urbano Busscar Mb 1722

35.000,00 R$           Mercado Livre

2

Onibus Urbano Busscar Mb 1722

35.000,00 R$           Mercado Livre

3

Onibus Urbano Busscar Mb 1722

35.000,00 R$           Mercado Livre

4

Onibus Urbano Busscar Mb 1722

35.000,00 R$           Mercado Livre

5

Onibus Urbano Busscar Mb 1722

35.000,00 R$           Mercado Livre

6

Onibus Urbano Busscar Mb 1722

35.000,00 R$           Mercado Livre

7

Onibus Urbano Busscar Mb 1722

35.000,00 R$           Mercado Livre

8

Onibus Urbano Busscar Mb 1722

35.000,00 R$           Mercado Livre

9

Onibus Urbano Busscar Mb 1722

35.000,00 R$           Mercado Livre

10

Onibus Urbano Busscar Mb 1722

35.000,00 R$           Mercado Livre

11

Onibus Urbano Busscar Mb 1722

35.000,00 R$           Mercado Livre

12

Onibus Urbano Busscar Mb 1722

35.000,00 R$           Mercado Livre

13

Onibus Urbano Busscar Mb 1722

35.000,00 R$           Mercado Livre

FA Total - Frota - Avaliação 455.000,00 R$        

FROTA - CUSTOS DIRETOS MENSAIS

Item Descrição Valores Base de 

Cálculo

R$ / Km

Preço Combustível / Óleo Diesel 4,850 R$       

Rendimento (Km / litro) 2,90              

Combustível (litros) 5.899,31        

Distância Diária (Km) 855,40          

Dias letivos / mês 20                 

Distância Percorrida por Mês (Km) 17.108,00      

21 Consumo de Combustível Mensal 28.611,66 R$           1,67 R$               

Pneumático Novo (R$) 1.900,00 R$   

Durabilidade de Pneumático Novo (Km) 25.000          

Pneumáticos por Veículo (unidade) 7                  

Pneumáticos em Uso Diário (unidade) 98                 

Maior Itinerário (Km/Dia) 137,2            

Menor Itinerário (Km/Dia) 29,2              

Desgaste Projetado (Pneus / Mês) * 6,5229          

22 Consumo de Pneumáticos Mensal 12.393,47 R$           0,72 R$               

23 Seguro Responsabilidade Civil Passageiros - R$                     - R$                

24 IPVA / DPVAT / Licenciamento 379,17 R$                1,00% 0,02 R$               

25 Lavagem geral (4 serviços/veículo/mês) - R$                     - R$            - R$                

26 Manutenção - R$                     9,00% - R$                

27 Lubrificação - R$                     0,00% - R$                

28 Depreciação Mensal 3.791,67 R$             10,00% 0,22 R$               

Total - Frota - CUSTOS DIRETOS MENSAIS 45.175,96 R$           - R$                

* é a média do maior e menor itinerário que multiplica o resultado 

da divisão dos Dias Letivos mensais  por Km de durabilidade de um pneu novo que por sua vez multiplica 

a quantidade de pneus utilizadosem todas as unidades

Três onibus com capacidade de aproximandamente 42 

passageiros em toillete a bordo. Modelo urbano.  

ANEXO III
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ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

ENCARGOS DIRETOS Legislação Aplicada Percentuais

INSS Lei Federal 8.212/1991, Art. 22, inciso I. 20,00%

SESI ou SESC Lei 8.036/1990, art. 30 e Lei 8.154/1990, art. 1º. 1,50%

SENAI ou SENAC Decreto-Lei 2.318/1986 1,00%

INCRA Decreto-Lei 1.146/1970, art. 1º, inciso I. 0,20%

Salário Educação Decreto-Lei 87.043/1982, art. 3º, inciso I. 2,50%

FGTS Lei 8.036/1990, art. 15 e CR, art. 7º, inciso III. 8,00%

Seguro Acidente do Trabalho Lei Federal 8.212/1991, Art. 22, inciso II, alínea b. 2,00%

SEBRAE Lei 8.029/1990, alterada pela Lei 8.154/1990 0,60%

PROVISÕES Legislação Aplicada Percentuais

Férias + 1/3  CR/1988, art. 7º, XVII. % = 1 Salário / 12 Meses x 4/3 = 0,1111  11,11%

13˚ Salário  CR/1988, art. 7º, VIII. % = 1 Salário / 12 Meses = 0,0833  8,33%

Auxílio Doença

 Lei 8.213/1991, art. 59 a 64. Conforme o MPOG, temos a previsão 

de 5,96 dias por ano, portanto % = (5,96 / 30) / (1 / 12) = 0,0166  1,66%

Acidente de Trabalho Lei 8.213/1991, art. 19 a 23. Correlato aos 15 primeiros dias de 

afastamento de um empregado que tenha se acidentado. A partir 

do 16º dia, o ônus será assumido pelo INSS. Conforme o MPOG, 

temos a previsão de 0,91 dias por ano, portanto % = (0,91 / 30) / (1 

/ 12) = 0,002528 0,27%

Licença Paternidade CR/1988, art. 7º, XIX e CLT, art. 10, § 1º. Trata-se da licença de 5 

dias corridos, iniciados após o nascimento do filho, para os 

homens. Estimativa de fecundidade de 1,5% (um inteiro e cinco 

décimos por cento) dos funcionários usufruindo 5 (cinco) dias da 

licença por ano. Portanto, teremos % = ( 5 / 30) / 12 x 0,015 = 

0,000208 0,02%

Ausências Legais CLT, art. 473. Estimativa de 1 (uma) ausência por ano, portanto % 

= (1 / 30) / 12 0,28%

RESCISÕES

Legislação Aplicada Percentuais

Aviso Prévio Indenizado CR/1988, art. 7º, XXI e, CLT, art. 477, 487 e 491. Não há consenso 

sobre o percentual padrão a ser aplicado, pois deve ter por base 

um índice de rotatividade dos trabalhadores que operam na 

empresa. Supondo que a rotatividade média dos funcionários seja 

de três anos (36 meses), podemos projetar como % = (12 / 36) / 12 

= 0,0277 2,78%

Indenização Adicional Lei 6.708/1979 e Lei 7.238/1984, ambas no artigo 9º, determinam 

uma indenização adicional, equivalente a um salário mensal, no 

caso de dispensa sem justa causa. Considerando que 10% dos 

funcionários pedem demissão, esta indenização será aplicada aos 

90% restantes. Supondo que a rotatividade média dos 

funcionários seja de três anos (36 meses), podemos projetar como 

% = 0,90 x (12 / 36) / 12 = 0,0250 2,50%

MultadoFGTSsobreRescisõessem

Justa Causa

CR/1988, art. 7º, inciso I e  Decreto 99.684/1990, art. 9º, parágrafo 

1º. Conforme descrito no item "Indenização Adicional", como 

10% dos funcionários pedem demissão, teremos a obrigação de 

pagar multa de 40% sobre os depósitos acumulados ao FGTS, 

nos casos de demissão sem justa causa, sobre 90% dos 

funcionários, logo % = 0,08 x 0,40 x 0,90 = 0,0288

2,88%

Fonte:

MPOG - Manual de orientação para preenchimento da planilha de custo e formação de preços, versão 1.0 - maio de 2011.

       http://www.comprasnet.gov.br/publicacoes/manuais/Manual_preenchimento_planilha_de_custo_-_27-05-2011.pdf

STF - Secretaria de Controle Interno - Atualização dos percentuais máximos para encargos sociais.

       http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/sobrestfestudosci/anexo/encargos_sociais_03102007.pdf

ANEXO III
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A. H. 

Var. %

A. V. 

Var %

Receita Bruta Projetada R$ 8,50 13,29 R$           -36,03%100,00%

(-) ISS -R$ 0,43 0,66 -R$             -36% -5,00%

(-) PIS/COFINS -R$ 0,31 0,48 -R$             -36% -3,65%

(=) Receita Líquida R$ 7,76 R$ 12,14 -36,03% 91,35%

(-) Custo dos Serviços Prestados - CSP -R$ 5,59 -R$ 8,55 -34,62% -64,35%

Pessoal -R$ 1,97 -R$ 5,50 -64,20%-41,41%

Veículos -R$ 3,14 -R$ 2,64 18,91%-19,87%

Administrativo / Estrutural -R$ 0,48 -R$ 0,24 96,49% -1,84%

Imprevistos -R$ 0,16 -1,23%

(=) Lucro Bruto (LAIR) R$ 2,17 R$ 3,59 -39,38% 27,00%

(-) IRPJ -R$ 0,54 -4,05%

(-) CSLL -R$ 0,32 -2,43%

(=) Lucro Líquido R$ 2,17 R$ 2,73

-20,24% 20,52%

Dias Letivos no Mês 20

Distância Total Demandada (Km / 

mês)

             17.108,00         17.108,00 

Faturamento Projetado Mensal 145.418,00 R$         227.315,72 R$   -36,03%

Diferença Mensal 81.897,72 -R$    

ANEXO III

PLANILHA COMPARATIVA DE CUSTOS

PROJEÇÃO MENSAL DE RESULTADO


ANEXO III
CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO (OPCIONAL)
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ------/2021
A Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO 

Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃO nº -----/2021– Comissão de Licitação - Carta-Proposta de Fornecimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

	Item
	Descrição
	Marca
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total.

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL LOTE
	
	
	


1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:



NOME DO FORNECEDOR:______________________________________________


  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: ____________________________________



ENDEREÇO e TELEFONE: _____________________________________________

2.

CONDIÇÕES GERAIS

2.1.
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.


VALOR POR EXTENSO: ______________________________________________

Deverá ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo I do Edital.


A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura das propostas.

O Prazo de Entrega de todo o objeto conforme Edital do Pregão nº: 052/2021 e Projeto Básico e Executivo (Termo de Referência) e Processo Administrativo nº: 002/2021.
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento. 

local e data: ___________________________________________________________

assinatura/CARIMBO CNPJ: ________________________________________________

ANEXO IV
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº «Número_Contrato»/«Ano_Contrato»
Aos «Data_Assinatura», o MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no C.N.P.J. sob n. 84.727.601/0001-90, com sede na Capitão Silvio de Farias, n. 4571, nesta cidade e comarca de Machadinho, Estado de Rondônia, neste ato representado pelo Prefeito Sr .ANILDO ALBERTON, brasileiro, maior, portador da Cédula de Identidade n. 3.684.417-5 SSP/PR , e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n. 581.113.289-15,, residente e domiciliado no município de Vale do Anari/RO,  e do outro lado a empresa «Nome_Fornecedor» pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. «CNPJ_CPF_Fornecedor»,  com sede no endereço «Endereço_Fornecedor» «Cidade_Fornecedor», neste ato representada por «Nome_Representante», Sócio(a) , portador(a) de cédula de identidade RG «RG_Representante» «Órgão_Emissor_Representante», inscrito(a) no CPF/MF «CPF_Representante», doravante denominada DETENTORA,  vencedora da licitação na modalidade pregão nº 052/2021, do tipo menor preço, em conformidade com a Lei Federal n. 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 1604/06 e 2304/GP/10, em estrita observância aos diplomas legais que norteiam as licitações e contratos administrativos, resolvem CONSTITUIR  REGISTRO DE  PREÇOS, mediante as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA. O objeto da presente Ata é constituir o Sistema de Registro de Preços, com o respectivo registro de preços da proposta vencedora do REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DO TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO OU URBUNO, SEM AR-CONDICIONADO, SEM ESTOFADO EM COURO, TECIDO OU ASSENTOS EM FIBRAS, TENDO 01(UM) CONDUTOR E 01(UM) MONITOR PARA TRANSPORTE DE APROXIMADAMENTE 584 ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO RESIDENTES NA ZONA RURAL TOTALIZANDO 175.357 KM PERIODO DE 205 DIAS LETIVOS ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, visando atender as necessidades da Administração Municipal Direta, Autarquia e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mis e demais entidades controladoras, diretas ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal, para um período de 12 (doze) meses, tudo em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital, na Proposta de Preços, que constituem partes integrantes desta Ata independente de transcrição.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

CLÁUSULA SEGUNDA. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Ata correrão à conta dos recursos consignados na dotação orçamentária do exercício em vigência.

Subcláusula Primeira. As despesas de outros órgãos ou entidades da Administração que utilizarem a Ata correrão por sua conta.

DO VALOR 

CLÁUSULA TERCEIRA. O valor da aquisição dos objetos a serem adquiridos são os constantes da presente Ata, ofertado pela empresa acima classificada com o menor preço, quais sejam:

«Itens_Contrato_Por_Lote»
Subcláusula Primeira. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento dos produtos objeto desta Ata.

DO REAJUSTE DE PREÇO

CLÁUSULA QUARTA. Haverá reajuste do preço registrado.

Subcláusula Primeira. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

Subcláusula Segunda. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

Subcláusula Terceira.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Subclausula Quarta. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO

CLÁUSULA QUINTA. A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 4º do Decreto Federal n. 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações, e Decreto Municipal n. 1604/06 e 2304/GP/10.

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA

CLÁUSULA SEXTA. A administração não estará obrigada a adquirir os produtos da DETENTORA desta Ata de registro de Preços. 

Subcláusula Primeira. A unidade requisitante deverá certificar-se da conveniência de utilizar a ata de registro de preço, realizando prévia pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento dos produtos e/ou serviços, nas mesmas condições previstas neste instrumento. 

Subcláusula Segunda. A presente Ata apenas estará caracterizada após o recebimento pela DENTENTORA da Autorização de Fornecimento  emitida pela unidade requisitante, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente nota de empenho, para cuja retirada a DENTENTORA terá o prazo de três dias corridos, contados de sua convocação para fazê-lo.  

Subcláusula Terceira. Quando cabível a lavratura do contrato, a DETENTORA deverá comparecer para firmá-lo no mesmo prazo assinalado para a retirada da nota de empenho.

Subcláusula Quarta. A entrega da nota de empenho e a assinatura do contrato (quando este for exigível) ficarão condicionadas à apresentação pela DETENTORA dos seguintes documentos, devidamente atualizados:

a)certidão negativa de débitos para com a Seguridade Social – CND/INSS;

b) certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

Subcláusula Quinta. A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento expedidas durante a vigência da presente ata de registro de preço, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo final.

Subcláusula Sexta. As ordens de fornecimento deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, preço unitário e total, local e prazo para entrega, carimbo e assinatura do responsável pela unidade requisitante.

Subcláusula Sétima. Ao receber a ordem de fornecimento (salvo se através de fac-símile ou e-mail), a DETENTORA deverá dela passar recibo na cópia que necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a à unidade requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de requisição e de liquidação e pagamento.  

Subcláusula Oitava. Os produtos deverão ser apresentados de acordo com as especificações técnicas e demais disposições do Termo de Referência, Edital e proposta.

Subcláusula Nona. Os produtos deverão ser entregues conforme edital, contados da data do recebimento pela DETENTORA de cada Autorização de Fornecimento.  

Subcláusula Décima.  A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura ocasione ao município ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos decorrentes da presente Ata.

DA FORMA DE PAGAMENTO

CLÁUSULA SÉTIMA. Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade requisitante a competente nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento definitivo e xérox da nota de empenho, conforme especificado no termo de referencia. 

Subcláusula Primeira. Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da documentação necessária ao pagamento, o prazo será interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

Subcláusula Segunda. Para atestar o recebimento definitivo do objeto entregue, as unidades requisitantes terão o prazo de cinco dias úteis, contados da data da entrega.

Subcláusula Terceira. As unidades requisitantes não poderão receber o produto diferente daquele objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato.  

Subcláusula Quarta. Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será depositado na conta corrente que a DETENTORA, em um dos Bancos informados pelas mesmas, a critério da Secretaria de Fazenda Municipal.

DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

CLÁUSULA OITAVA. A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante a entrega dos produtos.

Subcláusula Primeira. A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

Subcláusula Segunda. A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

Subcláusula Terceira. A DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração do presente Contrato.

 DAS PENALIDADES

CLÁUSULA NONA. Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas:

a) pela recusa em assinar a presente ata de registro de preço, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do consumo médio mensal multiplicado por 12 meses;

b) pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar contrato (quando exigível), multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;

c) pelo retardamento na entrega dos produtos, multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor da partida em atraso. A partir do 10º (décimo) dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas;

d) pela inexecução total, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor correspondente ao contrato ou à ordem de fornecimento decorrente da presente ata;

e) pela inexecução parcial, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor correspondente à parcela dos produtos não-entregues ou entregues em desacordo com as especificações técnicas;

f) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto contratual, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do contrato;

g) pelo cancelamento da presente ata de registro de preço por culpa da DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para o termo final do ajuste.

Subcláusula Primeira. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

Subcláusula Segunda. O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da CONTRATANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido à CONTRATADA. 

Subcláusula Terceira. O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a CONTRATADA ao processo judicial de execução.

DO CANCELAMENTO DA ATA

CLÁUSULA DÉCIMA. A Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada pela administração, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a DETENTORA:

a) descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas legais aplicáveis à espécie;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior aos praticados no mercado.

Subcláusula Primeira. Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente ata também poderá ser cancelada por razões de interesse público. 

Subcláusula Segunda. A comunicação do cancelamento do preço registrado nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” desta cláusula será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento.

Subcláusula Terceira.  A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. Fica eleito o foro da Comarca de Machadinho, Estado de Rondônia, para dirimir todas as questões oriundas do presente instrumento, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Parágrafo único. E, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Vale do Anari/RO, «Data_Assinatura»
	Prefeito Municipal
Gerente de Registro de Preços

«Nome_Fornecedor»
CNPJ: «CNPJ_CPF_Fornecedor»
«Nome_Representante»
CPF:«CPF_Representante»



ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

PREGAO ELETRÔNICO Nº 052/2021

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº 002/2021
CARTA CONTRATO PARA QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS E A EMPRESA ________________.

O MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI, Estado de Rondônia, inscrita no CNPJ sob nº 84.727.601/0001-90, com sede na Capitão Silvio de Farias, n. 4571, nesta cidade Vale do Anari e comarca de Machadinho, Estado de Rondônia, neste ato representado pelo Prefeito Sr .ANILDO ALBERTON, brasileiro, maior, portador da Cédula de Identidade n. 3.684.417-5 SSP/PR , e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n. 581.113.289-15, residente e domiciliado no município de Vale do Anari/RO, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob n° __________________________, com sede a ______________________________ Estado de _____________, doravante denominada de CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr.(a)____________________________, (sócio gerente, procurador, proprietário, etc.), portador do CPF n° _____________, e RG nº _________________, resolvem celebrar o presente instrumento para, de acordo com o Pregão Eletrônico n.º 052/2021, Processo Licitatório nº 002/2021, do tipo Menor Preço, tudo em conformidade integralmente, com a conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019 de 20/09/2019, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Artigos 42, 43, 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155 de 27 de Outubro de 2016 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, bem como as disposições descritas na íntegra deste Edital, seus anexos, na forma a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 55, inciso I).

O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DO TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO OU URBUNO, SEM AR-CONDICIONADO, SEM ESTOFADO EM COURO, TECIDO OU ASSENTOS EM FIBRAS, TENDO 01(UM) CONDUTOR E 01(UM) MONITOR PARA TRANSPORTE DE APROXIMADAMENTE 584 ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO RESIDENTES NA ZONA RURAL TOTALIZANDO 175.357 KM PERIODO DE 205 DIAS LETIVOS ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.
CLÁUSULA SEGUNIDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII).

O respaldo jurídico da presente carta contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, no Pregão Eletrônico nº 052/2021 nos termos da proposta constante nos Processos nº 002/2021 e que não contrariem o interesse público nos casos omissos.

§ 1º - Os casos omissos, que por ventura, vierem a existir serão comunicados ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, que o encaminhará à Procuradoria Geral do Município para se pronunciar, devendo ser resolvido nos moldes da legislação vigente e que não contrariem o interesse público.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II).

O regime de execução da presente carta contrato será de forma indireta por preço global, com cumprimento do descrito na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E REAJUSTAMENTO (art. 55, inciso III).

A Contratante pagará a Contratada o valor de R$ _____________ (________), pela execução do objeto, previsto na cláusula primeira e para a totalidade do período mencionado na cláusula quinta.

§ 1º - O pagamento será efetuado de forma MENSAL, no prazo de até 15 (quinze) dias do mês subsequente, de acordo com a quilometragem constante no Cronograma de Execução dos serviços. 

a) Os trajetos são contratados mediante recursos do Convênio com o Governo do Estado de Rondônia e estão condicionadas conforme desembolso do plano de trabalho, sendo pagas somente com os repasses de liberação do Governo Estadual.

b) Quando vincular interesse público justificável, o Município pode assumir a responsabilidade do pagamento da despesa.

c) A liberação do pagamento ficará condicionada: 

d) A regularidade previdenciária, tributária e fiscal, devidamente comprovada através das respectivas Certidões. 

e) Comprovante de pagamento do recolhimento do ISS das notas fiscais apresentadas, a ser recolhido no local da prestação dos serviços;

f) Da apresentação de Relatório de Serviços Executados e da Nota Fiscal devidamente atestadas pela Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar. 

g) Durante a execução do serviço, caso o veículo por motivo de quebra ou manutenção, falte e não tenha sido substituído ou também ocorra falta do veículo pela ausência de motorista, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer se reserva a efetuar o desconto da quilometragem diária referente à Rota, e multa de 1% sobre o valor do contrato em caso de reincidência, fato este descrito no Relatório de Serviços Executados atestado pela Comissão para monitoramento e avaliação do serviço do Transporte Escolar. 

h) No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos devolvidos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos.

i) O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.

§ 2º – Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento). As Notas Ficais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS).

§ 3º - Em caso de inadimplemento da Contratante será Garantido à Contratada os dispostos na Lei 8.666/93 em seus Artigos 40, XIV, “c” e 55, III.

§ 4º - O não pagamento da Nota Fiscal/Fatura de Serviços até a data de vencimento sujeitara a Contratante, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, às seguintes sanções:

a) Multa de 2% sobre o valor devido, mais juros de mora de 1% a.m., acrescidos de correção pelo IGP-M/FGV (Índice Geral de Preços-Mercado / Fundação Getúlio Vargas).

§ 5º - Ao Município, fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, por ocasião da execução do objeto desta licitação, estes não estiverem de acordo com o Termo de Referência, e com a presente Carta Contrato.

§ 6º - O desembolso máximo será o constante na proposta de preços da empresa, efetuado de acordo com as especificações do § 5º, e ainda, de acordo com a disponibilidade dos recursos financeiros.

§ 7º - Não será efetuado qualquer tipo de adiantamento ou antecipações de pagamentos do objeto desta carta contrato.

§ 8º - As penalizações por atraso no pagamento consistirão apenas na atualização financeira prevista no § 4º.
§ 9º - O prazo de vigência do futuro contrato objeto deste Termo de Referência será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado por igual período e sucessivos, em conformidade com disposto no inciso II do Art. 57, da lei n° 8.666/93, mediante interesse ou necessidade da Administração.
a) Devido pagamento e prazo dos serviços ser condicionado conforme liberações de Convênio com Governo do Estado, o prazo para execução dos serviços vão até o findar do Convênio 2021/2022, podendo este ter Aditivo de prazo, e para inicio de novo Termo de convênio para o mesmo fim. 

b) O período para execução dos serviços terá seu início a partir da emissão da nota de empenho, assinatura do contrato de prestação de serviços e emissão da ordem de serviço emitido pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras.

c) Aumento ou supressão de quantidade/prorrogação: no interesse da Secretaria de Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer o objeto deste ato convocatório poderá ser majorado ou suprimido, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, §1º e 2º da Lei nº. 8.666/93, mantidas as mesmas condições previstas neste Termo de referência.
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 55, inciso IV).

§ 1º - Os serviços destinam-se exclusivamente ao transporte de alunos, devidamente matriculados nestas unidades escolares, executados através de veículos tipo micro-ônibus, com capacidade mínima de 28 (vinte e oito) passageiros sentados e veículo tipo ônibus com capacidade mínima de 48 (quarenta e oito) passageiros sentados, garantindo a comodidade e segurança destes.

§ 2º - Os ônibus ofertados para o transporte escolar deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente (Resolução nº 14/1998 do CONTRAN) e de acordo com o art. 136 e 137 do CTB - Código Nacional de Trânsito- Lei nº 9503, de 23.09.97 e o manual DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia. O ônibus utilizado para o transporte escolar deve ter inspeção aprovada pelo DETRAN-RO/CIRETRAN/RO, em cumprimento a Legislação Estadual e Nacional. 

§ 3º - Os veículos executarão seus serviços através de trajetos, distribuídos conforme o percurso percorrido para chegar a cada uma das Escolas Municipais e Estaduais de Ensino Infantil, Fundamental e Médio beneficiada pelo transporte.

§ 4º - Os veículos utilizados no transporte escolar percorrerão um total de 1.011 quilômetros diários, multiplicando-se pelos 206 dias letivos conforme calendário escolar soma-se 208.266 quilômetros em dias letivos. Se necessário, será realizado aditivo de quilômetros com a migração de alunos para mais ou para menos de acordo com a demanda.

§ 5º - Na totalização da quilometragem anual foram contabilizados dias para a recuperação nas unidades escolares, ficando reservado para eventual utilização da escola que necessitar, caso não seja necessária a utilização de toda ou parte da quilometragem referente ao período de recuperação, será automaticamente desconsiderada do pagamento final a quantidade não utilizada. 

§ 6º - Todas as rotas/itinerários são estradas na zona rural do Município de Cerejeiras, sendo com e sem pavimentação asfáltica, de terra, maioria dos locais são de relevo acidentados, com morros, rios e pedras.

§ 7º - A empresa que sagrar-se vencedora do certame deverá ter 01 (um) ônibus reserva para cada lote sob sua responsabilidade;

CLÁUSULA SEXTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55 inciso V).

As despesas decorrentes da contratação dos serviços do presente certame correrão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2022 e terá a seguinte classificação orçamentária:

02.006.12.361.0015.2037 – Manutenção do Transporte Escolar – PNATE

02.006.12.361.0015.2038 – Manutenção do Transporte Escolar – 5/25%

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Demais recursos do Convênio com o Governo do Estado de Rondônia e estão condicionadas conforme desembolso do plano de trabalho, sendo pagas somente com os repasses de liberação do Governo Estadual.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55 incisos VII e XIII).

A Contratante se obriga a:

a) Além daquelas determinadas no Termo de Referência, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

b) Promover, através de seu representante, acompanhamento e fiscalização dos serviços, afim de atestar a conformidade da execução destes.

c) Determinar através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMED, a aferição dos serviços.

d) Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as especificações constantes na Cláusula Quarta, em conformidade com o cronograma de desembolso financeiro, devendo a empresa emitir notas fiscais/contas/faturas, que serão devidamente certificadas pelo setor responsável.

e) A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93.

A Contratada se obriga a:

a) Além daquelas determinadas no Termo de Referência, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

b) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos objetos de exame do Ordenador de Despesa;

c) Comunicar a CONTRATANTE verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou por força maior;

d) Retirar o Instrumento Contratual e assinar no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

e) Responsabilizar-se, integralmente, pela execução dos serviços, não podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa;

f) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir a presente contratação;

g) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na entrega dos materiais/bens;

h) Caso, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, sejam favorecidas com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão em uma redução de preço;

i) Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55 inciso VII).

8.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Projeto, a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, poderá garantida a prévia defesa, aplicar a licitante vencedora as seguintes sanções: 
I - Advertência; 

II - multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 

III - multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir. 

8.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento da execução do objeto deste projeto básico; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato. 

8.3 A licitante vencedora estará sujeita as penalidades tratadas na condição anterior pelo descumprimento dos prazos e condições previstas neste projeto básico. 

8.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita no que couber às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei de Licitações e Contratos – 8.666/1993. 

8.5 Comprovado impedimento ou reconhecida à força maior, devidamente justificado aceito pela Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

8.6 As sanções de Advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas a licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

8.7 A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar o termo de contrato dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades aludidas neste Termo de Referência. 

8.8 Além das sanções já previstas neste termo de referência/projeto básico, existem outras penalidades que serão alvo de aplicação de multas, conforme se observa a seguir: 

8.8.1 Nos casos de fiscalização de rotina, ou mediante alguma denúncia feita à SEMED, onde a Comissão de Fiscalização e Vistoria da Contratante apurar alguma irregularidade, a contratada será notificada tendo um prazo de 24 a 72 horas, conforme a situação apurada, para que sejam sanadas as irregularidades constatadas. 

8.8.1.1 Após este prazo a Contratante poderá aplicar multa de acordo com o grau de infração e o respectivo percentual. 

8.8.2 Nos casos de infrações onde haja o flagrante pela Autoridade Competente (Polícia Militar, Polícia Rodoviária Estadual, Polícia Rodoviária Federal, Guarda Municipal, Fiscais de Trânsito DETRAN, ou demais autoridades) ou ainda por algum dos componentes nomeados da Comissão de Fiscalização e Vistoria da Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, que pela irregularidade constatada, seja considerado a falta indispensável e urgente, a empresa não será notificada e a penalidade será aplicada de imediato. 

8.8.3 Abaixo segue tabela do grau de cada infração prevista com seu respectivo percentual, a ser aplicado como multa de acordo com o valor da Nota Fiscal apresentada pela Contratada no mês vigente à aplicação da penalidade.

	INFRAÇÃO LEVE 
	0,25% DO VALOR DA NOTA 

	INFRAÇÃO MÉDIA 
	0,5% DO VALOR DA NOTA 

	INFRAÇÃO GRAVE 
	1% DO VALOR DA NOTA 

	INFRAÇÃO GRAVÍSSIMA 
	2% DO VALOR DA NOTA 


8.8.3.1 Este percentual de penalidade será cumulativo sendo aplicado a cada veículo que esteja irregular, podendo assim, num mesmo período ser constatada mais de uma irregularidade em um único veículo, podendo ser aplicada mais de uma infração, bem como aos demais veículos com irregularidades constatadas, somando assim, o percentual de infrações de cada veículo será obtido o percentual geral, que será aplicado como multa no valor total da Nota Fiscal vigente no mês da penalização aplicada pelo Contratante. 

8.8.3.2 A classificação do grau da Infração, de acordo com cada penalidade, em analogia, está de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro – CTB da Lei Nº 9.503 de 23 de Setembro de 1997 – Capítulo XV das Infrações. 

8.9 Conforme o Art. 139 do Código de Trânsito Brasileiro, a municipalidade tem competência para aplicar as exigências previstas em seu regulamento, para o transporte escolar. 

8.9.1 Segue abaixo relação de Penalidades que a empresa contratada não poderá infringir. Cada penalidade tem seu grau de Infração que será aplicado o percentual de multa, conforme tabela acima. 

8.9.1.1 O motorista da empresa contratada que for flagrado dirigindo sob efeito de álcool ou qualquer outra substância psicoativa – Art. 165 CTB – Infração Gravíssima 
8.9.1.2 O veículo de empresa contratada que transportar crianças em veículo automotor sem observância das normas de segurança especiais estabelecidas no CTB – Art. 168 CTB – Infração Gravíssima 
8.9.1.3 A empresa contratada, através de seu motorista, que trafegar sem atenção ou sem os cuidados indispensáveis à segurança (Falta de cinto de segurança, de extintores, de portas em pleno funcionamento e a falta de demais procedimentos que proporcionem a segurança dos alunos transportados) – Art. 169 CTB – Infração Leve. 
8.9.1.4 O motorista da empresa contratada que for flagrado dirigindo ameaçando pedestres que estejam atravessando a via pública, ou demais veículos – Art. 170 CTB – Infração Gravíssima. 
8.9.2 A empresa contratada, através de seu motorista que, envolvido em acidente, deixar de: 

8.9.2.1 Prestar socorro, de adotar providências para evitar perigo para o trânsito no local do acidente; 

8.9.2.2 De preservar o espaço para as formalidades da polícia e peritos; 

8.9.2.3 De remover o veículo após liberado e de identificar-se a autoridade competente. Art. 176, Incisos I, II, III, IV e V CTB – Infração Gravíssima. 
8.9.3 A empresa contratada, através de seu motorista, que deixar o seu veículo imobilizado na via pública por falta de combustível – Art. 180 CTB – Infração Média. 
8.9.4 A empresa contratada, através de seu motorista, que for flagrada conduzindo o veículo com: 

8.9.4.1 Lacre de placa rompido; 

8.9.4.2 Com inscrição de chassi adulterada ou falsificada; 

8.9.4.3 Com placa ou qualquer outro elemento de identificação, adulterados ou falsificados; 

8.9.4.4 Sem qualquer uma das placas de identificação; 

8.9.4.5 Que não esteja registrado ou devidamente licenciado;

8.9.4.6 Com qualquer uma das placas de identificação sem visibilidade ou legibilidade. 

Art. 230 CTB – Incisos I, IV, V, VI – Infração Gravíssima. 
8.9.5 A empresa contratada, através de seu motorista, que for flagrada conduzindo o veículo com: 

8.9.5.1 A cor ou característica alterada; 

8.9.5.2 Sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicular quando obrigatória; 

8.9.5.3 Sem equipamento obrigatório ou estando ineficiente; 

8.9.5.4 Com equipamento obrigatório em desacordo com o estabelecido ou necessário; 

8.9.5.5 Com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou inoperante; 

8.9.5.6 Com equipamento ou acessório proibido; 

8.9.5.7 Com equipamento do sistema de iluminação e de sinalização alterados; 

8.9.5.8 Com registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo viciado ou defeituoso (Tacógrafo); 

8.9.5.9 Com vidros com películas impróprias ou em desacordo com a legislação; 

8.9.5.10 Em mau estado de conservação, comprometendo a segurança ou reprovado por inspeções e vistorias; 

8.9.5.11 Sem portar a autorização para condução de escolares, na forma estabelecida no Art. 136 CTB: Art. 230 CTB – Incisos VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XVI, XVIII E XX – Infração Grave. 
8.9.6 A empresa contratada, através de seu motorista, que for flagrada conduzindo o veículo com: 

8.9.6.1 Com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou com lâmpadas queimadas Art. 230 CTB – Inciso XXII – Infração Média. 
8.9.7 A empresa contratada, através de seu motorista, que transitar com o veículo com lotação excedente – Art. 231 CTB – Inciso VII – Infração Média. 
8.9.8 A empresa contratada, através de seu motorista, que conduzir o veículo sem os documentos de porte obrigatório – Art. 232 CTB – Infração Leve. 
8.9.9 A empresa contratada, através de seu motorista, que transitar com veículo em desacordo com as especificações, e com falta de inscrição ou simbologia, necessárias à sua identificação, quando exigidas pela legislação – Art. 237 CTB – Infração Grave.
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO (art. 65).




Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65, da Lei 8.666/93 e alterações, devidamente comprovado.

CLÁUSULA DEZ – DA RESCISÃO (art. 55, incisos VIII e IX).




A CONTRATANTE poderá rescindir a presente carta contrato, unilateralmente, de acordo com o previsto no inciso I, do artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

§ 1º - Na ocorrência da rescisão prevista no “caput” desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a CONTRATANTE, em virtude desta decisão, salvo o pagamento dos serviços já realizados, e devidamente comprovados.

§ 2º - Fica reconhecido os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa prevista nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA ONZE – DA FISCALIZAÇÃO (art. 67).
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei 8.666/93 e alterações, cabe ao Município, a seu critério, através da Secretaria Municipal de Saúde, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução do contrato e do comportamento do pessoal da contratada, sem prejuízo da obrigação deste de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.
a) Considerando o decreto municipal nº 348/2020 de 26 de agosto de 2020, que dispõe sobre aprovação do Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos do Município de Cerejeiras – RO, fica nomeado como sendo o Gestor de Contrato o servidor da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMED, Romildo Luiz da Silva, devidamente inscrito no CPF sob n° 609.522.372-53 e Fiscal Suplente o servidor da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMED, Jhonatan Moura dos Santos, devidamente inscrito no CPF sob n° 035.310.432-93.
b) A Contratada declara aceitar integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo município.

c) A existência e a atuação da fiscalização do Município, em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne á contratação dos serviços ora contratados, e às suas consequências e implicações próximas ou remotas.

CLÁUSULA DOZE – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO (art. 55 inciso XI).
Fica a presente carta contrato vinculado ao Pregão Eletrônico nº 052/2021, a proposta constante no Processo Licitatório nº 002/2021, e as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA TREZE – DO TERMO DE RECEBIMENTO

DO REBECIMENTO PROVISÓRIO

Em caso de conformidade, os servidores atestarão o fornecimento dos materiais entregues mediante a emissão de Termos de Recebimento Provisório, circunstanciados, em duas vias, que serão assinados pelos servidores e por representante da CONTRATADA, que receberá uma via dos referidos termos, de acordo com o art. 73, II, “a”; 

a) Em caso de não conformidade, os servidores discriminarão, mediante termos circunstanciados, em duas vias, as irregularidades encontradas e providenciarão a imediata comunicação dos fatos à Contratada e ao órgão CONTRATANTE, ficando a Contratada, com o recebimento do(s) termo(s), cientificada de que está sujeita à aplicação das penalidades cabíveis.

DO RECEBIMENTO DEFINITIVO

a) No prazo de até 05 (cinco) dias contado da data da lavratura do Termo de Recebimento Provisório, Comissão constituída por no mínimo 3 (três) servidores do órgão CONTRATANTE, verificará a conformidade com às especificações dos serviços apresentada pela Contratada, observadas as especificações técnicas mínimas exigidas, de acordo com o art. 73, II, “b” observando o disposto no art. 69 da Lei Federal 8.666/93, e ainda de acordo com art. 69 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA QUATORZE - DA GARANTIA

Os serviços ficam isentos de apresentação de garantia.

CLÁUSULA QUINZE - DO REAJUSTE DE PREÇOS

Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com a Lei Federal nº 10.192/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável à matéria.

Respeitado o prazo de vigência anual do contrato, conforme dispõe a legislação pertinente, em caso de prorrogação, a contratação poderá ser reajustada sendo utilizado para balizamento a variação anual do IGPM.
A Revisão dos Preços obedecerá ao disposto no art. 65, I, d, da Lei de Licitações e Contratos.

CLÁUSULA DEZESSEIS - VISTORIA 

16.1 DA VISTORIA PRÉVIA E DO LOCAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

16.1.1 Após declaração e habilitação do vencedor pelo pregoeiro, do certame licitatório a (s) empresa (s) vencedora (s), a (s) mesma (s) será (ão) formalmente convocada pela Secretaria Municipal de Educação, ocasião em que será informado a data e local para apresentar os veículos destinados à execução dos serviços para vistoria prévia, no prazo de 10 (dez) dias corridos.

16.1.2. No ato de apresentação dos veículos para vistoria técnica, a Comissão Municipal de Transporte Escolar nomeada pela Administração, avaliará:

a) As condições do objeto ofertado;

b) Vínculo de propriedade ou posse;

c) Certificado de Aferição de Tacógrafo expedido pelo órgão competente (Instrução de Serviço nº 001/2017/DTO/DETRAN/RO);

d) A locação ficará condicionada aos veículos com idade máxima de 20 (vinte) anos para os Ônibus;

e) Os veículos deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente (Resolução nº 14/1998 do CONTRAN e Resolução nº 009/2016/CONSELHODIRETOR/DETRAN-RO) e de acordo com o art. 136 e 137 do CTB – Código Nacional de Trânsito – Lei nº 9503, de 23.09.97 e o manual do DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia. O ônibus utilizado para o transporte Escolar deve ter inspeção aprovada pelo DETRAN/RO/CIRETRAN/RO, em cumprimento a Legislação Estadual;

f) Documento dos motoristas (CNH compatível com a categoria)

16.1.3. Será elaborado relatório circunstanciado, registrando-se as condições operacionais do objeto contratual, o qual será anexo aos autos.

16.1.4. Na hipótese de reprovação dos veículos na primeira vistoria, a empresa terá o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para apresentação de veículo livres das causas da reprovação.

16.1.5 A aprovação dos veículos na vistoria é condição imprescindível à contratação

16.1.6. Após averiguação dos veículos (ônibus ou micro-ônibus) disponibilizados pela empresa vencedora do certame licitatório, se constatado que os mesmos estão de acordo com as exigências legais, a Comissão Municipal de Transporte Escolar responsável pela vistoria emitirá o pertinente “Laudo de Vistoria Técnica” e o disponibilizará à futura contratada, para que esta apresente no ato da assinatura do contrato.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA VISTORIA PERIÓDICA 

17.1.1 Após contrato, os ônibus serão vistoriados semestralmente ou quando necessário pela Comissão Municipal de Transporte Escolar durante a execução do contrato, nas mesmas condições da vistoria inicial e o deslocamento para estas vistorias será de exclusiva responsabilidade da contratada, exceto nos casos de fiscalização extraordinária que poderá ser feito o deslocamento pela contratante. 

17.1.2 A fiscalização dos veículos ficará sob a responsabilidade da Comissão Municipal de Transporte Escolar, devidamente nomeada pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras, mediante ato oficial.

17.1.3 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

CLÁUSULA DEZOITO - RESULTADOS ESPERADOS (CF, art. 37, caput – v. Legalidade e Finalidade; Lei 8.666/93, art. 58, I)
18.1. Espera-se com a presente contratação, garantir os serviços de Transporte Escolar, junto aos alunos das Escolas da Rede Municipal de Educação, dos alunos residentes na zona rural do município de Vale do Anari/RO.
CLÁUSULA DEZENOVE - DAS RESPONSABILIDADES

19.1. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

19.1.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

19.1.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

19.1.3. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

CLÁUSULA VINTE - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

20.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

CLÁUSULA VINTE E UMA – DO FORO (art. 55, § 2º).

As partes contratantes elegem o Foro do Município de Machadinho, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução da presente carta contrato, com renúncia expressa por qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento em 02 (dois) vias de igual teor e forma, com um só efeito, para que produza seus efeitos legais e jurídicos.

______________________ de ______________ de _________.

Pela Contratante: 

                                                         Pela Contratada:

_____________________________

                               ___________________

Prefeita Municipal

TESTEMUNHAS:

Visto:
Procurador Jurídico.

Av. Capitão Silvio de Farias, 4571-Centro, Vale do Anari/RO-CEP: 76.867-000.

